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Relator: DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA

PARECER

RECURSO  ELEITORAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DE 
DIRETÓRIO  MUNICIPAL  DE  PARTIDO  POLÍTICO.  EXERCÍCIO 
FINANCEIRO  DE  2013.  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DOS 
DIRIGENTES PARTIDÁRIOS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE CONTA 
BANCÁRIA E DE EXTRATOS BANCÁRIOS. DESAPROVAÇÃO. 1. 
Preliminarmente, a ausência de citação dos dirigentes partidários à 
época do exercício em análise impõe a nulidade da sentença, diante 
da violação ao artigo 38 da Resolução TSE nº 23.464/2015.  2.  No 
mérito,  a prestação de contas merece ser desaprovada,  diante da 
ocorrência  de  diversas  irregularidades,  como  ausência  de  conta 
bancária e,  consequentemente, de extratos bancários, razão pela 
qual deve ser mantida a sanção de suspensão do repasse de cotas 
do Fundo  Partidário  pelo  período de 12 (doze)  meses. Parecer, 
preliminarmente,  pela  anulação  da  sentença  e  retorno  dos  
autos  à  origem,  para  que  seja  determinada  a  citação  dos 
dirigentes  partidários  à  época  do  exercício  em  análise.  Em 
caso  de  entendimento  diverso,  no  mérito,  opina-se  pelo 
desprovimento  do  recurso e  pela  desaprovação das  contas,  
com a manutenção da  sanção de suspensão do repasse  de 
cotas do Fundo Partidário pelo período de 12 (doze)  meses,  
nos termos do art. 37, §3º, da Lei nº 9.096/95 (redação dada Lei  
nº 12.034/2009).
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I – RELATÓRIO

Trata-se  de  prestação  de  contas  do  Diretório  Municipal do 

SOLIDARIEDADE  -  SD  de  Cachoeirinha/RS,  abrangendo  a  movimentação 

financeira  do  exercício  de  2013,  apresentada  sob  regência  da  Lei  nº  9.096/95, 

regulamentada pela Resolução TSE nº 21.841/04, sendo adequada às disposições 

processuais da Resolução do TSE nº 23.464/15.

Em relatório para expedição de diligências (fls. 66-67), foi solicitada 

documentação ao partido, tendo o mesmo quedado-se silente (fl. 72). Da mesma 

forma, foi  efetuado exame da prestação de contas (fls.  75-76), transcorrendo  in  

albis o prazo para o partido manifestar-se (fl. 83).

Sobreveio  parecer  conclusivo  (fls.  86-88),  opinando  pela 

desaprovação das contas, com base no art. 24, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c”, da 

Resolução TSE nº 21.841/04, diante da constatação de irregularidades,  como a 

ausência de conta bancária e de extratos bancários. 

O Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (fl. 92 e v.), opinando pela 

desaprovação das contas, nos termos do parecer conclusivo da unidade técnica.

Foram  citados  o  partido  e  seus  atuais  responsáveis  (fls.  96-98v.), 

porém não foi apresentada defesa (fl. 100). 

O Ministério Público Eleitoral reiterou o seu parecer de fl. 92 (fl. 108) e 

o partido apresentou alegações finais às fls. 113-116.

Sobreveio sentença (fls. 118-119),  julgando desaprovadas as contas, 

diante da ausência de conta bancária e, consequentemente, de extratos bancários, 

consoante o art. 46, inciso III, alíneas “a” e “b”, da Resolução TSE nº 23.464/15, 

determinando a suspensão de novas cotas do Fundo Partidário pelo prazo de 12 

(doze) meses, nos termos do art. 28, inciso IV, da Resolução TSE nº 21.841/04.
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Em face dessa decisão, o SOLIDARIEDADE - SD de Cachoeirinha/RS 

interpôs recurso (fls. 127-131), sustentando que o partido não teve gastos anuais, 

motivo pelo qual não houve a abertura de conta bancária. Requereu, dessa forma, 

a reforma da sentença, a fim de que as contas sejam julgadas aprovadas, ainda 

que com ressalvas, e, subsidiariamente, a redução pela metade da sanção.

Com contrarrazões  (fls.  136-138),  subiram os  autos  ao  TRE-RS e 

vieram a esta Procuradoria Regional Eleitoral para exame e parecer (fl. 140).

II – FUNDAMENTAÇÃO
II.I – PRELIMINARMENTE

II.I.I.  Da ausência de citação dos responsáveis partidários do exercício em 
análise

Em que pese tenha ocorrido a citação do partido e dos  seus atuais 

responsáveis às fls. 96-98v., não houve a citação dos dirigentes partidários à época 

da  prestação  de  contas  em  questão  –  exercício  2013-,  quais  sejam  GELSON 

FERNANDES BRAGA – Presidente – e de ALAN CLEBER MELLO – Tesoureiro, 

nos termos da certidão à fl. 56.

Ocorre que, ao tempo da prolação do despacho, encontrava-se em 

aplicação  a   Resolução  TSE  nº  23.464/2015,  que  manteve  as  significativas 

alterações  procedimentais  às  prestações  de  contas  de  exercício  dos  partidos 

políticos introduzidas pela Resolução TSE nº 23.432/14.

Destaca-se que, rompendo, em diversos aspectos, com a formulação 

da  anterior  Resolução  TSE nº  21.841/04,  a  nova  Resolução  TSE nº  23.432/14 

trouxe para o processo de prestação de contas a possibilidade de se defenderem – 

o órgão partidário e os seus responsáveis legais-, das irregularidades constatadas 

no parecer conclusivo da Unidade Técnica ou no parecer do Ministério Público, 

mediante prévia citação, conforme o art. 38, in litteris:
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Art.  38.  Havendo  impugnação  pendente  de  análise  ou 
irregularidades  constatadas  no  parecer  conclusivo  emitido  pela 
Unidade Técnica ou no parecer  oferecido pelo  Ministério  Público 
Eleitoral,  o  Juiz  ou  Relator  determinará  a  citação  do  órgão 
partidário e dos responsáveis para que ofereçam defesa no prazo 
de quinze dias e requeiram, sob pena de preclusão, as provas que 
pretendem  produzir,  especificando-as  e  demonstrando  a  sua 
relevância para o processo. (grifado).

Ao trazer para o processo de prestação de contas a ideia de promover 

a  citação  do  partido  e  dos  seus  responsáveis,  a  Resolução  TSE nº  23.432/14 

acolheu  o  sincretismo  de  formas  para  o  desenvolvimento  do  processo.  Nesse 

sentido, sobrevindo o trânsito em julgado do julgamento das contas, uma vez que 

partido e dirigentes já compuseram a lide, pode-se operar, nos próprios autos, o 

cumprimento de sentença, cuja etapa substitui a tomada de contas especial e, na 

mesma instância, consagra a natureza jurisdicional da prestação de contas (art. 37, 

§  6º,  da Lei  nº  9.096/95),  nos termos dos arts.  62 e 63 da Resolução TSE nº  

23.432/14

A fim de regulamentar o Título III da Lei nº 9.096/95 (Das Finanças e 

Contabilidade dos Partidos), o TSE editou a Resolução nº 23.464, de 17/12/2015, 
que acabou revogando a Resolução TSE nº 23.432/14. 

Não  obstante,  a  atual  resolução  manteve  o  mesmo  modelo  de 

processo  sincrético,  sendo  preservada  a  determinação  de  citação do  órgão 

partidário  e  dos  responsáveis  para  oferecimento  de  defesa  em  face  das 

irregularidades  constatadas  no  parecer  conclusivo  da  Unidade  Técnica  ou  do 

Ministério  Público  (atual  art.  38  da  Resolução  nº  23.464/15  correspondente  ao 

anterior  art.  38  da  Resolução  TSE  nº  23.432/14),  assim  como  a  previsão  de 

execução das decisões por meio de petição de  cumprimento de sentença nos 

próprios autos da prestação de contas (atuais arts. 60, inc. I, alínea “b”, e 61, da 

Resolução TSE nº 23.464/15, correspondentes aos arts. 62, inc. I, alínea “b”, e 63,  

da Resolução TSE nº 23.432/14).
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É evidente que a participação dos dirigentes é decorrência natural da 

possibilidade  jurídica  de  responsabilizá-los  por  irregularidades  eventualmente 

verificadas nas contas partidárias.

Ademais, a Lei nº 9.096/95 já previa, em seus arts. 34, inciso II, e 37, 

a  responsabilização  dos  dirigentes  pela  falta  de  prestação  de  contas  ou  pelas 

irregularidades constatadas na escrituração e na prestação de contas. Igualmente, 

o §2º do art. 20 da Resolução nº 21.841/2004 já dispunha que “No processo de 

prestação de contas podem os ex-dirigentes que tenham respondido pela gestão 

dos recursos do órgão partidário no período relativo às contas em exame, a critério 

do juiz  ou do relator,  ser intimados para os fins previstos no § 1º”;  ou seja,  já  

podiam  ser  intimados  para  o  complemento  de  informações  ou  saneamento  de 

irregularidades. No mesmo espírito, disciplinam os arts. 18 e 28 da Resolução TSE 

nº 21.841/2004.

Enquanto a Resolução TSE nº 21.841/2004 reputava-lhes a condição 

de devedores subsidiários pelas obrigações não adimplidas pelo próprio partido, a 

Resolução TSE nº  23.432/14 transformou a sua responsabilização em solidária, 

mantendo-se  tal  regra firme  com  a  Resolução  TSE  nº  23.464/15,  mais 

precisamente em seus arts. 38, 60, inciso I, alínea “b”, e 61.

Destaca-se,  contudo,  que  a  mudança  da  espécie  de 
responsabilidade dos dirigentes promovida pela Resolução TSE nº 23.432/14 
(de subsidiária passou, como visto, a ser solidária) e mantida pela Resolução 
TSE nº 23.464/2015 não modifica o exame do mérito da prestação de contas. 

Embora as prestações de contas relativas aos exercícios de 2009 e seguintes que 

ainda não tenham sido julgadas devam receber a nova arquitetura procedimental 

fixada pela Resolução TSE nº 23.464/15 (oportunizando-se a citação e a defesa 

nos próprios autos, do partido e dos dirigentes, bem como efetuando a fase do 

cumprimento  de  sentença),  quanto  ao  mérito,  o  julgamento  deve  continuar 

ocorrendo de acordo com as regras vigentes ao tempo do exercício das contas.
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É o que inclusive está previsto nas disposições transitórias das duas 

últimas resoluções. Diz atualmente o art. 65 da Resolução TSE nº 23.464/15 (art.  

67 da Resolução TSE nº 23.432/14):

Art.  65.  As disposições  previstas nesta resolução não atingem o 
mérito  dos  processos  de  prestação  de  contas  relativos  aos 
exercícios anteriores ao de 2016. 
§1º  As  disposições  processuais  previstas  nesta  resolução 
devem ser  aplicadas  aos  processos  de  prestação de  contas 
relativos  aos  exercícios  de  2009  e  seguintes  que  ainda  não 
tenham sido julgados. (…)
§  3º  As  irregularidades  e  impropriedades  contidas  nas 
prestações de contas relativas aos exercícios anteriores a 2015 
devem ser  analisadas  de  acordo com as regras vigentes  no 
respectivo exercício, observando-se que:
I – as prestações de contas relativas aos exercícios anteriores 
a  2015  devem  ser  examinadas  de  acordo  com  as  regras 
previstas na Res.-TSE nº 21.841/2004;
II – as prestações de contas relativas ao exercício de 2015 devem 
ser examinadas de acordo com as regras previstas na Res.-TSE nº 
23.432; e
III  – as prestações de contas relativas aos exercícios  de 2016 e 
seguintes  deverão  ser  examinadas  de  acordo  com  as  regras 
previstas nesta resolução e as que a alterarem. (grifado).

No  caso  vertente,  sendo  as  contas  partidárias  referentes  ao 
exercício de 2013, face ao que prevê o art. 65 da Resolução TSE nº 23.464/15,  
o  mérito  continuará  a  ser  examinado  frente  à  ótica  da  Resolução  TSE  nº 
21.841/2004,  que  regula  aquele  exercício,  inclusive  no  aspecto  da 
responsabilidade  dos  dirigentes  partidários,  mas  as  regras  instrumentais 
devem seguir a Resolução TSE nº 23.464/15.

É  nesse  sentido  que  o  TSE  vem  decidindo,  em  casos 
semelhantes e, inclusive, reformando as decisões deste TRE sobre a matéria, 
ou seja, tem entendido que a exigência de citação de dirigentes partidários - 
art.  31  da  Resolução  TSE nº  23.464/15  -  possui  natureza  processual,  nos 
termos da decisão monocrática do Min. Antonio Herman de Vasconcellos e 
Benjamin, no RESPE nº 12030, proferida em 15/09/2016:
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(…) De fato, a Res.-TSE 23.464/2015 - que atualmente regulamenta 
as finanças e contabilidade de partidos políticos - determina, em seu 
art. 31, que processo de exercício financeiro seja autuado em nome 
da agremiação e de seus responsáveis. In verbis: 
Art.  31.  A  prestação  de  contas  recebida  deve  ser  autuada  na 
respectiva  classe  processual  em nome do  órgão  partidário  e  de 
seus responsáveis  e,  nos tribunais,  distribuída,  por sorteio,  a um 
relator. (sem destaque no original)

Tal regra, ao contrário do que entendeu o TRE/RS, tem cunho 
eminentemente processual, porquanto aptidão de determinado 
sujeito para assumir o posto, seja de autor ou de réu, relaciona-
se com normas instrumentais, não se subordinando ao mérito 
das  contas.  Assim,  nos  termos  do  art.  65,  §  1º,  do  citado 
diploma normativo, aplica-se a processos de outros exercícios 
financeiros ainda não julgados. Confira-se: (…)
Ressalto,  por  oportuno,  que  julgamento  de  contas  traz 
consequências  à  esfera  jurídica  não  só  do  partido,  mas 
também de seus dirigentes financeiros, por esse motivo, estes 
devem ser chamados a integrar a lide e ter oportunidade de se 
manifestar a respeito de eventuais falhas. (…)
Ante ausência de manifestação dos responsáveis, impõe-se retorno 
dos autos à origem para que eles integrem o processo e lhes seja 
ofertada oportunidade de apresentar suas justificativas.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, nos termos do 
art.  36,  §  7º,  do  RI-TSE,  para  anular  o  acórdão  regional, 
determinando que outro seja proferido após citação dos dirigentes 
partidários. (...)
(RESPE  -  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  12030,  Decisão 
monocrática  de  12/9/2016,  Relator(a):  Min.  Antonio  Herman  de 
Vasconcellos  e  Benjamin,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça 
eletrônico - 22/09/2016 - Página 29-30) (grifado).

No  mesmo  sentido  foram  as  seguintes  decisões:  AI  Nº  11508 - 

Decisão Monocrática em 06/10/2016, Ministro LUIZ FUX, Publicado em 24/10/2016 

no Diário de justiça eletrônico,  página 5-8;  AI  nº 1198,  Decisão monocrática de 

26/9/2016,  Relator(a):  Min.  Antonio  Herman  de  Vasconcellos  e  Benjamin, 

Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico - 04/10/2016 - Página 74-76; RESPE 
nº  11253,  Decisão monocrática  de 12/9/2016,  Relator  Min.  Antonio  Herman De 

Vasconcellos  E  Benjamin,  Publicação:  DJE  -  Diário  de  justiça  eletrônico  - 

15/09/2016 - Página 75-77; RESPE nº 6008 - Decisão monocrática de 22/9/2016, 

Relator(a): Min. Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, Publicação: DJE - 

Diário de justiça eletrônico - 26/09/2016 - Página 84-86.
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Ante  o  entendimento  do  TSE,  este  TRE  modificou  o  seu 
posicionamento, nos termos do julgamento do RE nº 3587, em 10/11/2016, da 
Relatoria  do  Des.  Carlos  Cini  Marchionatti,  conforme  trechos  do  referido 
acórdão:

(…)  Dessa  forma,  por  entender  realmente  adequada  a 
interpretação adotada pelo e. TSE, à luz da legislação que rege 
a matéria,  entendo que a citação dos responsáveis pela grei 
partidária prevista pelo dispositivo acima, ao contrário do que 
vem sendo decidido por este Colegiado, configura norma de 
caráter processual, a qual não conduz à responsabilidade solidária 
dos dirigentes nas contas anteriores o exercício de 2015. Em caso 
de apuração de responsabilidade,  esta continuará tendo natureza 
subsidiária prevista na Resolução TSE n. 21.841/2004, aplicável ao 
caso. (grifado).

Ressalta-se, por fim, que a intimação ou a citação da agremiação e de 

seus  dirigentes  traduzem  o  direito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório 

constitucionalmente protegidos, que deve ser assegurado, inclusive, sob pena de 
eventual futura alegação de nulidade. 

Portanto, a sentença deve ser anulada, bem como os autos devem 

retornar  à  origem  para  que  os  dirigentes  do  exercício  de  2013,  quais  sejam 

GELSON FERNANDES BRAGA – Presidente – e de ALAN CLEBER MELLO – 

Tesoureiro - (fl. 56), sejam citados a apresentar defesa.

No entanto, em caso de entendimento diverso, passa-se à análise da 

seguinte preliminar.

II.I.II. Da tempestividade e da representação processual

O recurso é tempestivo. A sentença foi publicada no Diário Eletrônico 

da  Justiça  Eleitoral  no  dia  01/09/2016,  quinta-feira  (fl.  121),  e  o  recurso  foi 

interposto em 05/09/2016, segunda-feira (fl. 127), ou seja, dentro do tríduo previsto 

no art. 52, §1º, da Resolução TSE nº 23.464/15.
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Além  disso,  depreende-se  dos  autos  que  o  recorrente  está 

devidamente assistido por advogado (fl. 47),  nos termos do art. 29, inciso XX, da 

Resolução TSE nº 23.464/15.

Diante do exposto, o recurso deve ser conhecido. Passa-se, assim, à 

análise do mérito.

II.II – MÉRITO

Sustentou o partido, em seu recuso às fls. 127-131, que o partido não 

teve  gastos  anuais,  motivo  pelo  qual  não houve  a  abertura  de conta  bancária. 

Requereu, assim, a reforma da sentença, a fim de que as contas sejam julgadas 

aprovadas, ainda que com ressalvas, e, subsidiariamente, a redução pela metade 

da sanção.

No entanto, razão não assiste ao recorrente, senão vejamos.

II.II.I. Das irregularidades: ausência de conta bancária e, consequentemente, 
de extratos bancários

O parecer conclusivo ressaltou as seguintes irregularidades (fls. 86-

88): 
(…)  a)  Se  observa  irregularidade  insanável  na  questão  da 
movimentação  financeira  bancária  do  partido,  haja  vista  que  os 
extratos bancários relativos ao período a que se referem as contas 
prestadas  (ano  2013)  não  foram  entregues,  logo  não  há 
demonstração de toda a movimentação financeira, em sua forma 
definitiva, não contemplando todo o exercício ao qual se referem as 
contas,  falha  apontada  no  exame  preliminar  de  fls.  66/67,  e, 
também no exame da prestação de contas de fls. 75/76.
Devidamente intimado (fls. 68-72 e fls. 77-83), o partido político não 
manifestou-se,  assim  tornou-se  insanável  a  falha  apontada.  As 
exigências  atinentes  à  abertura  de  conta  bancária  e  da 
apresentação  de  extratos  bancários  pelos  partidos  políticos, 
estão previstas na alínea "n", inc. II, art. 14 e alínea "1", inc. II, 
art.  14,  ambos  da  Resolução  TSE  n.°  21.841/04,  e  são 
imprescindíveis  para  viabilizar  o  exame  da  movimentação 
financeira de valores. 
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O descumprimento destes deveres resulta na impossibilidade 
de ser aferida a veracidade das informações prestadas.
b)  Com fulcro  na documentação apresentada pela  agremiação e 
aplicando-se os  procedimentos técnicos  de exame,  observa-se a 
não conformidade entre a escrituração das receitas e gastos e 
a  movimentação financeira  constante nos extratos bancários 
das contas informadas pelo partido, pois os extratos bancários 
relativos ao período ao qual  se referem as contas prestadas 
(ano  2013),  não  foram  entregues,  não  havendo  assim 
demonstração  de  toda  a  movimentação  financeira,  em  sua 
forma definitiva,  não contemplando todo o exercício de 2013 
(alínea "n", inc. II, art. 14 e alínea "1", inc. II, art. 14, ambos da 
Resolução TSE n.° 21.841/04).
c) Quanto à pertinência e à validade dos comprovantes de receitas 
e gastos, com base nas características qualitativas das informações 
prestadas  pela  agremiação  partidária,  utilizando-se  atributos  de 
relevância e materialidade, verifica-se que a não apresentação dos 
extratos bancários relativos  ao período a  que se referem as 
contas prestadas, ano 2013, prejudicam irremediavelmente este 
item (alínea "n", inc. II, art. 14 e alínea "1", inc. II, art. 14, ambos 
da Resolução TSE n.° 21.841/04).
O descumprimento no dever de apresentar as peças contábeis 
supracitadas  resulta  na  impossibilidade  de  ser  aferida  a 
veracidade  das  informações  prestadas,  ocasionando 
irregularidades  que  afetam  a  concluibilidade  positiva  do 
parecer.
Conclusão
Diante do exposto e com fundamento no resultado do exame ora 
relatado,  conclui-se,  s.m.j.,  pela  desaprovação das  contas,  com 
fulcro no art. 24, inciso III, alíneas "a", "b" e "c", da Resolução TSE 
n.° 21.841/04.(grifado).

A manutenção  de  conta  bancária  e  a  apresentação  dos  extratos 

bancários  contemplando  o  período  em  exame  são  explicitamente  exigidos  nos 

artigos 4º,  10, 12 e 14,  inciso II,  alíneas “l”  e “n”,  todos da Resolução TSE n.º 

21.841/04:

Art. 4º O partido político pode receber cotas do Fundo Partidário, 
doações e contribuições de recursos financeiros ou estimáveis em 
dinheiro  de pessoas físicas e jurídicas,  devendo manter  contas 
bancárias distintas para  movimentar  os  recursos financeiros  do 
Fundo Partidário e os de outra natureza (Lei nº 9.096/95, art. 39, 
caput).
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Art. 10. As despesas partidárias devem ser realizadas por cheques 
nominativos  ou  por  crédito  bancário  identificado,  à  exceção 
daquelas cujos valores estejam situados abaixo do teto fixado pelo 
Tribunal  Superior  Eleitoral,  as  quais  podem  ser  realizadas  em 
dinheiro, observado, em qualquer caso, o  trânsito prévio desses 
recursos em conta bancária.

Art.  12.  Para  fins  de  prestação  de  contas  à  Justiça  Eleitoral,  a 
escrituração contábil  deve ser efetuada por sistema informatizado 
desenvolvido  pela  Justiça  Eleitoral,  gerando  os  livros  Diário  e 
Razão,  bem  como  os  demonstrativos  exigidos  no  art.14  desta 
Resolução, o que deverá estar ainda acompanhado dos extratos 
bancários previstos no inciso II da alínea n do mesmo artigo, das 
cópias  dos documentos que comprovam as despesas de caráter 
eleitoral, se houver, e do disquete gerado pelo referido sistema. (...)

Art. 14. A prestação de contas anual a que se refere o art. 13 deve 
ser composta pelas seguintes peças e documentos (Lei nº 9.096/95, 
art. 32, § 1º): (...)
II – peças complementares decorrentes da Lei nº 9.096/95: (…)
l) relação das contas bancárias abertas, indicando número, banco 
e  agência  com  o  respectivo  endereço,  bem  como  identificação 
daquela destinada exclusivamente à movimentação dos recursos do 
Fundo Partidário e da(s) destinada(s) à movimentação dos demais 
recursos; (...)
n)  extratos  bancários  consolidados  e  definitivos das  contas 
referidas no inciso anterior, do período integral do exercício ao qual 
se refere a prestação de contas; (grifados).

Pouco  importa  que  não  tenha  havido  movimentação  financeira  no 

período  ou  que  o  partido  tenha  permanecido  inativo  por  parte  do  exercício 

financeiro, sendo imprescindível o cumprimento de tais exigências, sendo elas de 

cunho objetivo e o único meio pelo qual se faz a comprovação do ingresso e da 

saída  de  recursos  financeiros,  bem  como  se  afere  a  veracidade  das  contas 

prestadas, razão pela qual não merece prosperar a irresignação do partido.

É dever do partido a manutenção de conta bancária ativa durante 
o  período  da  sua  vigência  do  partido,  não  sendo  relevante,  para  fins  de 
desoneração dessa responsabilidade, a ocorrência ou não de fraude ou má-fé 
por  parte  do  partido  em caso  de  descumprimento,  o  que,  aliás,  sequer  é 
permitido pelas normas regentes da prestação de contas.
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Além disso, a apresentação de contas zerada afronta o disposto no 

parágrafo único do art. 13 da Resolução TSE n.º 21.841/04, in litteris:

Art.  13.  As direções nacional,  estadual  e municipal  ou zonal  dos 
partidos políticos devem apresentar a prestação de contas anual até 
o  dia  30  de  abril  do  ano  subsequente  ao  órgão  competente  da 
Justiça Eleitoral (Lei nº 9.096/95, art. 32, caput).
Parágrafo  único.  O  não-recebimento  de  recursos  financeiros 
em espécie por si só não justifica a apresentação de prestação 
de contas sem movimento, devendo o partido registrar todos 
os  bens  e  serviços  estimáveis  em  dinheiro  recebidos  em 
doação,  utilizados  em  sua  manutenção  e  funcionamento. 
(grifado).

Dessa  forma,  conclui-se  que  a  conta  bancária  deve  ser  mantida 

independente  da  ocorrência  de  entradas  financeiras,  sendo  os  extratos  sem 

movimentação  única  forma  de  comprovar  o  não  recebimento  de  doações 

financeiras.

Nesse sentido, é o entendimento do TRE/RS:
Recurso. Prestação de contas. Partido político. Arts. 4º, caput e 14, 
inc. II, n, da Resolução TSE n. 21.841/04. Exercício financeiro de 
2014.  A  abertura  de  conta  bancária  é  obrigatória, 
independentemente de ter havido movimentação financeira no 
período. Falha de natureza grave que impede a apresentação 
de extratos bancários correlatos, os quais são imprescindíveis 
para demonstrar a origem e a destinação dada aos recursos 
financeiros, bem como para comprovar a alegada ausência de 
movimentação financeira. 
Irregularidade insuperável, a comprometer, modo substancial, a 
fiscalização  exercida  pela  Justiça  Eleitoral. As  alterações 
introduzidas pela Lei 13.165/2015, que deram nova redação ao art. 
37 da Lei n. 9.096/95, suprimindo a sanção de suspensão de novas 
cotas do Fundo Partidário, não têm aplicação retroativa aos fatos 
ocorridos antes da sua vigência.  (...) 
(Recurso Eleitoral nº 2743, Acórdão de 08/10/2015, Relator(a) DES. 
PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, Publicação: DEJERS - Diário de 
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 187, Data 13/10/2015, Página 
4) (grifado).

Recurso. Prestação de contas anual de partido político. Arts. 10 e 
13, parágrafo único, da Resolução TSE n. 21.841/2004. Exercício 
financeiro de 2010. 
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Aprovação no juízo originário. 
1.  Contas  zeradas.  A  apresentação  de  contas  sem 
movimentação afronta a norma de regência.
2.  A  ausência  de  abertura  de  conta  bancária  inviabiliza  a 
verificação  da  destinação  dos  recursos  movimentados  pelo 
partido,  comprometendo a regularidade e  a  transparência  da 
demonstração contábil. 
Omissões que ensejam a desaprovação das contas. (...)
Provimento parcial.
(Recurso Eleitoral nº 4861, Acórdão de 26/11/2013, Relator(a) DR. 
LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário de 
Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 220, Data 28/11/2013, Página 
4) (grifado).

Sendo assim, considerando que a manutenção de conta bancária é 

obrigação da agremiação e que a prestação de contas é procedimento regido pelo 

princípio da transparência, isto é, da máxima publicidade, não pode ser aprovada 

quando restarem dúvidas acerca da correta contabilização de todas as receitas e 

despesas,  devendo,  portanto,  ser  mantida  a  sentença,  a  fim de que as  contas 

sejam julgadas desaprovadas.

II.II.II. Das sanção aplicável: suspensão das cotas do Fundo Partidário

Aplica-se  ao  presente  caso  a  norma  vigente  na  época  dos  fatos, 

segundo  a  qual,  uma  vez  desaprovadas  as  contas,  deve  ser  determinada  a 

penalidade de suspensão de cotas do fundo partidário, nos termos da redação do 
art. 37, §3º, da Lei nº 9.096/95 dada pela Lei nº 12.034/2009:

Art. 37. A falta de prestação de contas ou sua desaprovação total ou 
parcial, implica a suspensão de novas quotas do fundo partidário e 
sujeita  os  responsáveis  às  penas  da  lei,  cabíveis  na  espécie, 
aplicado também o disposto no art. 28. (...)
§ 3º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo 
Partidário, por desaprovação total ou parcial da prestação de contas 
de partido, deverá ser aplicada de forma proporcional e razoável, 
pelo período de 1 (um) mês a 12 (doze) meses, ou por meio do 
desconto, do valor a ser repassado, da importância apontada como 
irregular, não podendo ser aplicada a sanção de suspensão, caso a 
prestação  de  contas  não  seja  julgada,  pelo  juízo  ou  tribunal 
competente, após 5 (cinco) anos de sua apresentação.
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Conforme  o  dispositivo  acima, é  necessário  que  a  sanção  de 

suspensão  de  cotas  do  Fundo  Partidário  seja  acompanhada  de  juízo  de 

proporcionalidade e razoabilidade, sendo fixada entre 1 e 12 meses de suspensão.

É possível extrair da jurisprudência alguns parâmetros para a fixação 

do período de suspensão do repasse das cotas ao partido que tem suas contas 

desaprovadas, quais sejam: a colaboração do partido para a prestação de contas; a 

gravidade  das  irregularidades  que  ensejaram a  desaprovação  da  prestação  de 

contas;  o  percentual  alcançado  pelas  irregularidades  em  relação  ao  total  da 

prestação  de  contas  e  o  valor  absoluto  das  irregularidades;  bem  como  a 

reincidência.

A ausência de conta bancária e dos extratos bancários configuram 

irregularidades graves, pois inviabilizam o exame da real arrecadação de recursos 

e  das  despesas  realizadas  pelo  partido,  sendo  tais  falhas  aptas  a  ensejar  a 

aplicação da sanção de 12 (doze) meses de suspensão do repasse de verbas 
do Fundo Partidário,  conforme os parâmetros  conferidos pela jurisprudência  a 

casos como o dos autos:

RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARTIDO 
POLÍTICO - EXERCÍCIO DE 2009 - CONTAS DESAPROVADAS E 
SUSPENSÃO  DO  REPASSE  DE  COTAS  DO  FUNDO 
PARTIDÁRIO PELO PERÍODO DE DOZE MESES - AUSÊNCIA DA 
ABERTURA  DE  CONTA  BANCÁRIA  -  IRREGULARIDADE 
INSANÁVEL - AUSÊNCIA DE CONTABILIZAÇÃO DAS DESPESAS 
COM  O  FUNCIONAMENTO  DA  SEDE  E  SERVIÇOS  DE 
CONTADOR - RECURSO DESPROVIDO. 
(RECURSO nº 3560, Acórdão de 10/02/2015, Relator(a) ROBERTO 
MAIA FILHO, Publicação: DJESP - Diário da Justiça Eletrônico do 
TRE-SP, Data 20/02/2015) (grifado).

EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARTIDÁRIAS - PARTIDO 
POPULAR  SOCIALISTA -  PPS  -  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE 
2012  -  AUSÊNCIA  DE  EXTRATOS  ENTREGUES  NA  SUA 
INTEGRALIDADE - INFRINGÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 14, II, 
'n', da RESOLUÇÃO 21.841/2004 E APRESENTAÇÃO DO LIVRO 
DIÁRIO  EM  DESACORDO  COM  A REFERIDA RESOLUÇÃO  - 
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IREGULARIDADES  GRAVES  QUE  COMPROMETEM  A 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS 
DESAPROVADAS.  RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1.  A  alegação  de  não  ter  o  partido  recebido  recursos 
financeiros em espécie não justifica a prestação de contas sem 
movimento  (artigo  13,  parágrafo  único,  da  Res.  -  TSE  nº 
21.841/2004).
2. A ausência de autenticação do livro diário infringe o disposto no § 
único do art. 11, da resolução TSE N.º 21.841/2004.
3. A agremiação partidária não sanou as irregularidades. Dessa 
forma,  inviabilizou  qualquer  análise  das  contas,  ensejando  sua 
desaprovação.
4.  Suspensão do repasse das cotas do fundo partidário pelo 
período de doze meses, nos termos do § 3°, do art. 37, da lei n. 
9.096/95, em razão da natureza das irregularidades apontadas.
5. Prestação de contas desaprovadas. (…) 
(RECURSO ELEITORAL nº 4335, Acórdão nº 48831 de 24/11/2014, 
Relator(a) ROBERTO BRZEZINSKI NETO, Publicação: DJ - Diário 
de justiça, Data 27/11/2014) (grifado).

RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PARTIDO 
POLÍTICO - EXERCÍCIO DE 2011 - CONTAS DESAPROVADAS E 
SUSPENSÃO  DO  REPASSE  DE  COTAS  DO  FUNDO 
PARTIDÁRIO PELO PERÍODO DE DOZE MESES - AUSÊNCIA DA 
ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA - RECURSO DESPROVIDO.
(RECURSO nº 8559, Acórdão de 15/10/2014, Relator(a) ROBERTO 
MAIA FILHO, Publicação: DJESP - Diário da Justiça Eletrônico do 
TRE-SP, Data 21/10/2014) (grifado).

Sendo assim, havendo imposição legal da sanção de suspensão das 

cotas do Fundo Partidário pelo período de 12 (doze) meses, laborou em acerto a 

decisão de primeiro grau ao aplicar a referida penalidade.

Portanto, merece ser mantida a sentença no tocante.
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III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral. 

preliminarmente, pela  anulação da sentença e retorno dos autos à origem, para 

que seja determinada a citação dos dirigentes partidários à época – exercício 
2013. Em caso de entendimento diverso, no mérito, opina-se pelo desprovimento 
do recurso e pela desaprovação das contas, com a manutenção da sanção de 
suspensão do repasse de cotas do Fundo Partidário pelo período de 12 (doze) 
meses,  nos  termos  do  art.  37,  §3º,  da  Lei  nº  9.096/95  (redação  dada  Lei  nº 

12.034/2009).

Porto Alegre, 30 de novembro de 2016.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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